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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS PARA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

 

O Serviço Autônomo de Águas e Esgoto 
na Rua Ladislau Neto, S/N, Centro, Marechal Deodoro/AL, representado por seu Diretor Presidente o 
Sr. Neilson Costa da Silva, portador do CPF n°411.198.434
Deodoro/AL, torna público para conhecimento 
como microempresa, micro empreendedor individual, empresa de pequeno porte, inclusive 
cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 
favorecido estabelecido pela Lei Complem
155/2016), na forma da legislação pertinente, Lei Federal nº 10.520/02, aplicando
subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93 e suas alterações, que se encontra aberta à licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por ITEM, destinado a todos os 
interessados que atendam aos requisitos deste edital, conforme especificações contidas nesse Edital 
e seus anexos. 

1. DA SESSÃO PÚBLICA 
A abertura da presente licitação dar
conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital:

DATA: 29 de maio de 2018  

HORÁRIO: 10:00hr  (horário local)

ENDEREÇO: Sala da Comissão Permanente de Licitações, loca
Bastos, 215, Centro, Marechal Deodoro/AL

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 
envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil que se seguir.

1.2. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, 
lavradas em ata, ou por intermédio de ofício ou e
representantes das empresas, que se responsabilizam pelas corretas i
de seu recebimento.  

1.3. Da sessão, lavrar-se-á ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 
será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes.

2. DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada 
de equipamentos para ETA, destinados a atender ao SAAE
constantes no Termo de Referência.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do SAAE
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2018 - SAAE
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS PARA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA - ETA DESTINADA AO 

Serviço Autônomo de Águas e Esgoto - SAAE, inscrito no CNPJ n° 12.516.26
na Rua Ladislau Neto, S/N, Centro, Marechal Deodoro/AL, representado por seu Diretor Presidente o 
Sr. Neilson Costa da Silva, portador do CPF n°411.198.434-72 através a Prefeitura de Marechal 

, torna público para conhecimento dos interessados qualificados exclusivamente 
como microempresa, micro empreendedor individual, empresa de pequeno porte, inclusive 
cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 
favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 

na forma da legislação pertinente, Lei Federal nº 10.520/02, aplicando
subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93 e suas alterações, que se encontra aberta à licitação 

ÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por ITEM, destinado a todos os 
interessados que atendam aos requisitos deste edital, conforme especificações contidas nesse Edital 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada 
conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital:

 

(horário local) 

Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua Doutor Tavares 
Bastos, 215, Centro, Marechal Deodoro/AL. 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 
envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil que se seguir.

s decisões do Pregoeiro serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, 
lavradas em ata, ou por intermédio de ofício ou e-mail, em endereços devidamente informados pelos 
representantes das empresas, que se responsabilizam pelas corretas informações, com comprovação 

á ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 
será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes.

ente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada 
, destinados a atender ao SAAE, conforme especificações e condições 

no Termo de Referência. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
sas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

SAAE para o exercício de 2018, na classificação abaixo

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE 

 

SAAE 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 
ETA DESTINADA AO SAAE 

SAAE, inscrito no CNPJ n° 12.516.266/0001-70 com sede 
na Rua Ladislau Neto, S/N, Centro, Marechal Deodoro/AL, representado por seu Diretor Presidente o 

72 através a Prefeitura de Marechal 
os interessados qualificados exclusivamente 

como microempresa, micro empreendedor individual, empresa de pequeno porte, inclusive 
cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 

entar nº 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 
na forma da legislação pertinente, Lei Federal nº 10.520/02, aplicando-se 

subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93 e suas alterações, que se encontra aberta à licitação 
ÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por ITEM, destinado a todos os 

interessados que atendam aos requisitos deste edital, conforme especificações contidas nesse Edital 

blica, dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada 
conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital: 

lizada na Rua Doutor Tavares 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 
envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil que se seguir. 

s decisões do Pregoeiro serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, 
mail, em endereços devidamente informados pelos 

nformações, com comprovação 

á ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 
será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 

ente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento 
, conforme especificações e condições 

sas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
, na classificação abaixo: 
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FUNCIONAL: 

04.000.0000.0000 – Administração

04.122.0000.0000 – Administração Geral

04.122.0001.0000 – Manutenção das Ações de duração continuada.

04.122.0001.0000 – Manutenção do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Elemento de Despesa: 3.4.4.90.52.00 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão os 
individual, empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se 
beneficiarem do tratamento diferenc
123/2006, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto 
nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

 4.2.2. Estrangeiros que não tenham 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação ju
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1.Na data, local e hora marcados, antes do início d
representantes legais deverão proceder ao respectivo credenciamento, nos termos deste Edital.

5.1.1. Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados separadamente dos 
envelopes “Proposta de Preços” e “Do

5.2. Cada licitante poderá nos atos do presente certame ter um único representante legal, 
devidamente credenciado, com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, mediante 
apresentação de um dos seguintes instrumentos, 
identidade: 
 
5.2.1. Procuração lavrada por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, indicando a 
outorga de poderes na forma exigida, onde constem os poderes do outorgante, acompanhada da 
cópia do contrato social, ou estatuto, ou ato constitutivo, ou registro comercial.
 
5.2.2. Documento idôneo que comprove a sua condição de sócio, gerente ou administrador do 
licitante e que declare os limites da sua atuação.
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ministração 

Administração Geral 

Manutenção das Ações de duração continuada. 

Manutenção do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Elemento de Despesa: 3.4.4.90.52.00 – Equipamentos e material Permanente

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados como microempresa, micro empreendedor 
individual, empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se 
beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 

pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto 
nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

ão, constantes deste Edital e seus Anexos. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;  

4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.  

5.1.Na data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados ou seus 
representantes legais deverão proceder ao respectivo credenciamento, nos termos deste Edital.

5.1.1. Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados separadamente dos 
envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”. 

5.2. Cada licitante poderá nos atos do presente certame ter um único representante legal, 
devidamente credenciado, com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, mediante 
apresentação de um dos seguintes instrumentos, sempre acompanhados de cópia do documento de 

5.2.1. Procuração lavrada por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, indicando a 
outorga de poderes na forma exigida, onde constem os poderes do outorgante, acompanhada da 

o contrato social, ou estatuto, ou ato constitutivo, ou registro comercial.

5.2.2. Documento idôneo que comprove a sua condição de sócio, gerente ou administrador do 
licitante e que declare os limites da sua atuação. 

 

Manutenção do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

ente 

como microempresa, micro empreendedor 
individual, empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se 

iado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 
pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto 

nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

representação legal no Brasil com poderes expressos para 

4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  

dicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

a sessão, os interessados ou seus 
representantes legais deverão proceder ao respectivo credenciamento, nos termos deste Edital. 

5.1.1. Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados separadamente dos 

5.2. Cada licitante poderá nos atos do presente certame ter um único representante legal, 
devidamente credenciado, com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, mediante 

sempre acompanhados de cópia do documento de 

5.2.1. Procuração lavrada por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, indicando a 
outorga de poderes na forma exigida, onde constem os poderes do outorgante, acompanhada da 

o contrato social, ou estatuto, ou ato constitutivo, ou registro comercial. 

5.2.2. Documento idôneo que comprove a sua condição de sócio, gerente ou administrador do 
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5.3. Não será admitida a participação
 
5.4. A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento não impedirá o 
proponente de entregar os envelopes de proposta e de habilitação, mas o impedirá de manifestar
no certame. 

5.5. O representante responsabilizar
procedimento licitatório, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame.

5.6. Juntamente com os docu
seguintes documentos: 

5.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seu

5.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

 5.6.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certa
declarar ocorrências posteriores; 

5.6.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

5.7. Os documentos assinados pelo representante legal da licitante deverão ser apresentados com 
sua firma reconhecida, podendo as cópias dos demais documentos que devem ser apresentadas 
dentro dos envelopes “Documentos d
servidor da Administração, mediante a apresentação do original, antes da realização da sessão, 
observando-se que em hipótese alguma serão autenticadas cópias de documentos no momento de 
realização da sessão, objetivando o regular prosseguimento da sessão, para que não se cause 
tumultos. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES.

6.1. No local, data e hora marcados, o Pregoeiro abrirá a sessão pública
004/2018, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento 
dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.

6.1.1. A Administração não se responsabilizará por envelopes de "Proposta de Preço" e 
"Documentação de Habilitação" que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e 
hora definidos neste edital. 

6.2. Os envelopes "Proposta de Preço" e "Documentação de Habilitação" deverão ser indevassáveis, 
opacos e hermeticamente fechados, com indica
e, no frontispício, o seguinte endereçamento:
 
6.2.1. ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”

A 
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5.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um licitante.

5.4. A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento não impedirá o 
proponente de entregar os envelopes de proposta e de habilitação, mas o impedirá de manifestar

O representante responsabilizar-se-á pelos assuntos atinentes à participação da empresa neste 
procedimento licitatório, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame. 

5.6. Juntamente com os documentos relativos ao credenciamento, os licitantes farão a entrega dos 

5.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

5.6.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

5.6.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

5.7. Os documentos assinados pelo representante legal da licitante deverão ser apresentados com 
sua firma reconhecida, podendo as cópias dos demais documentos que devem ser apresentadas 
dentro dos envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preços” serem autenticadas por 
servidor da Administração, mediante a apresentação do original, antes da realização da sessão, 

se que em hipótese alguma serão autenticadas cópias de documentos no momento de 
o da sessão, objetivando o regular prosseguimento da sessão, para que não se cause 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES.

6.1. No local, data e hora marcados, o Pregoeiro abrirá a sessão pública do Pregão Presencial nº 
, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento 

dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. 

6.1.1. A Administração não se responsabilizará por envelopes de "Proposta de Preço" e 
ação de Habilitação" que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e 

6.2. Os envelopes "Proposta de Preço" e "Documentação de Habilitação" deverão ser indevassáveis, 
opacos e hermeticamente fechados, com indicação, no verso, de nome, CNPJ e endereço do licitante 
e, no frontispício, o seguinte endereçamento: 

6.2.1. ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS” 

 

de um mesmo representante para mais de um licitante. 

5.4. A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento não impedirá o 
proponente de entregar os envelopes de proposta e de habilitação, mas o impedirá de manifestar-se 

á pelos assuntos atinentes à participação da empresa neste 
procedimento licitatório, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os 

mentos relativos ao credenciamento, os licitantes farão a entrega dos 

5.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
s arts. 42 a 49;  

5.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

me, ciente da obrigatoriedade de 

5.6.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

5.7. Os documentos assinados pelo representante legal da licitante deverão ser apresentados com 
sua firma reconhecida, podendo as cópias dos demais documentos que devem ser apresentadas 

e Habilitação” e “Proposta de Preços” serem autenticadas por 
servidor da Administração, mediante a apresentação do original, antes da realização da sessão, 

se que em hipótese alguma serão autenticadas cópias de documentos no momento de 
o da sessão, objetivando o regular prosseguimento da sessão, para que não se cause 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES. 

do Pregão Presencial nº 
, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento 

6.1.1. A Administração não se responsabilizará por envelopes de "Proposta de Preço" e 
ação de Habilitação" que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e 

6.2. Os envelopes "Proposta de Preço" e "Documentação de Habilitação" deverão ser indevassáveis, 
ção, no verso, de nome, CNPJ e endereço do licitante 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 300/2017 – PREGÃO PRESENCIAL 

DIA 29/05/2018, às 10:00 horas (Horário Local)

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PAR ETA

Identificação do Licitante: (Razão Social, fone, fax, e

6.2.2. ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 300/2017 – PREGÃO

DIA 29/05/2018, às 10:00 horas (Horário Local)

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PAR ETA

Identificação do Licitante: (Razão Social, fone, fax, e

6.3.A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de redação, desde que 
não cause dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será 
motivo para exclusão do procedimento licitatório.

 
6.4. O Pregoeiro não recebe
encaminhados pelo correio, sedex ou correlatos, desde que aqueles lhe cheguem antes do início da 
sessão, nas condições do subitem 6.2.
 

6.5. Entregues os envelopes “Proposta de Preço” e “Docu
rubricados pelos licitantes presentes, bem como pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio.

7.DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, 
com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, 
como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:

7.1.1As características do objeto de forma clara e precisa, indicando mar
procedência e demais dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de 
Referência. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL nº 004/2018 - SAAE 

, às 10:00 horas (Horário Local) 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PAR ETA 

Identificação do Licitante: (Razão Social, fone, fax, e-mail) 

6.2.2. ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL nº 004/2018 - SAAE 

, às 10:00 horas (Horário Local) 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PAR ETA 

Identificação do Licitante: (Razão Social, fone, fax, e-mail) 

ndicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de redação, desde que 
não cause dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será 
motivo para exclusão do procedimento licitatório. 

6.4. O Pregoeiro não receberá envelopes fora do prazo estipulado, podendo receber envelopes 
encaminhados pelo correio, sedex ou correlatos, desde que aqueles lhe cheguem antes do início da 
sessão, nas condições do subitem 6.2. 

6.5. Entregues os envelopes “Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”, estes deverão ser 
rubricados pelos licitantes presentes, bem como pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio.

7.DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, 
areza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, 

como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:

7.1.1As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e demais dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de 

 

ndicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de redação, desde que 
não cause dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será 

rá envelopes fora do prazo estipulado, podendo receber envelopes 
encaminhados pelo correio, sedex ou correlatos, desde que aqueles lhe cheguem antes do início da 

mentos de Habilitação”, estes deverão ser 
rubricados pelos licitantes presentes, bem como pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio. 

7.1A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, 
areza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, 

como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

ca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e demais dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de 



 

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 
DEODORO 
Sec. Mun. de Gestão, dos Rec. Humanos e do 
Patrimônio 
Departamento de Licitações e Contratos 

 

 

7.1.2 Preços unitários e total do item, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo, 
expresso em moeda corrente nacional (rea
considerando as quantidades constantes do Termo de Referência;

7.1.3 No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer 
objeto.  

7.1.4 Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.

7.1.5 Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.

7.1.6 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dia
sua apresentação. 

7.1.7 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1.8 O Pregoeiro verificará as propostas apre
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem 
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

8.1.9 A desclassificação de proposta será sempre fundam

8.1.10 O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de 

8.1.11 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de três, para que seus autores participem dos lances v
oferecidos. 

9.DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessi
valores distintos e decrescentes.

9.2 O lance deverá ser ofertado pelo valor 

9.3 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta cla
ordem decrescente de valor. 
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Preços unitários e total do item, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo, 
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, 
considerando as quantidades constantes do Termo de Referência; 

No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 

Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.

Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da 

A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem 
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 

9.DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessi
valores distintos e decrescentes. 

9.2 O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do item. 

9.3 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 

 

 

Preços unitários e total do item, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo, 
l), de acordo com os preços praticados no mercado, 

No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 
outros que incidam na contratação do 

Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência. 

Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 

s corridos, a contar da data da 

A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

sentadas, desclassificando aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem 

entada e registrada em Ata.  

O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 

erbais, quaisquer que sejam os preços 

Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

9.3 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
ssificada de maior preço e os demais, em 
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9.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para 
efeito de ordenação das propostas. 

9.5 Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
(COOP), será observado o disposto n

9.5.1 O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não 
seja uma ME/EPP/COOP. 

9.5.2 As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da pr
de 5 (cinco) minutos. 

9.5.3 Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco
direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.

9.5.4 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 
intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sor
poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

9.5.5 Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou ten
inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, 
prevalecerá a classificação inicial.

9.5.6 Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final 
dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.

9.5.7 Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 

9.5.8 Persistindo o empate, 
licitantes serão convocados. 
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A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para 

eito de ordenação das propostas.  

Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
(COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não 

As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo 

Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 

Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 
intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro 
poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  

Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou ten
inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, 
prevalecerá a classificação inicial. 

Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final 
á cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.

Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

produzidos no País; 

produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País.  

Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os 
 

 

A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para 

Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

os artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não 

As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar 

imeira colocada, no prazo máximo 

Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 
teio para definir qual das licitantes primeiro 

Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta 
inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, 

Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final 
á cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
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9.5.9 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

9.5.10 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

10 . DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto.

10.2O licitante deverá apresentar a planil
lance vencedor. 

10.2.1 O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e pro
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.2.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 72 (setenta e duas horas) horas contado
da solicitação. 

10.2.3 No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 

10.2.4 Os exemplares colocados à disposição da
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise.

10.2.5 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 
para a continuidade da mesma.

10.2.6 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

10.2.7 Nessa situação, o Pregoeir
melhor. 

10.2.8 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
validade e eficácia para fins de classificação.
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Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

10 . DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

minará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 

10.2O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores readequados ao 

10.2.1 O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e pro
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não 

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem anterior, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 72 (setenta e duas horas) horas contado

No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 

osta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
validade e eficácia para fins de classificação. 

 

Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 
de julgamento, não se admitindo 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

minará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 

ha de preços, com os respectivos valores readequados ao 

10.2.1 O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não 

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
ser aferida pelos meios previstos no subitem anterior, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 72 (setenta e duas horas) horas contados 

No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise. 

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 

osta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

o poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 



 

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 
DEODORO 
Sec. Mun. de Gestão, dos Rec. Humanos e do 
Patrimônio 
Departamento de Licitações e Contratos 

 

 

10.2.9 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação, na forma determinada neste Edital.

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
11.1. Os documentos poderão 
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio na própria 
sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação, mediante a apresentação do 
respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.2.1 Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas 
Controladoria-Geral do Estado de Alagoas 
(www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintenden

11.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de a
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta d
condição de participação. 

11.3. Habilitação jurídica:  

11.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa indiv
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

11.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio 

11.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionam
autorização; 

11.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  
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Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio na própria 
sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação, mediante a apresentação do 

o original, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas 
Geral do Estado de Alagoas 

www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta d

11.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

11.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

o Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

11.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
dicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

11.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

11.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

 

Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 

ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio na própria 
sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação, mediante a apresentação do 

o original, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – CEIS, mantido pela 
Geral do Estado de Alagoas 

cia/correicao/ceis-al);  

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

to de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

11.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

idual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

o Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

11.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
dicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

11.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 

DNRC; 

ento no País: decreto de 

11.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
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11.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

11.6.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e Procuradoria
federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados)

11.6.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

11.6.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 10.6.5. Prova 
de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto

11.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicíli

11.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do forneced

11.6.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

11.7. Qualificação Econômico

11.7.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica;  

11.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contá
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.7.2.1. No caso de licitação para locação de materiais e entrega imediata, não será exigido da 
microempresa, empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exerc
financeiro; 

11.7.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

11.8. As empresas, cadastradas deverão compro

11.8.1. Atestado fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que expressamente 
consignem a aptidão da licitante para desempenho satisfatório de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 

11.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá
neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas 
e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.
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11.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

11.6.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos 
federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados);  

11.6.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);  

11.6.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 10.6.5. Prova 
de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;  

11.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicíli

11.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.6.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

te alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

11.7. Qualificação Econômico-financeira:  

11.7.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

11.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

o há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.7.2.1. No caso de licitação para locação de materiais e entrega imediata, não será exigido da 
microempresa, empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exerc

11.7.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

11.8. As empresas, cadastradas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:

11.8.1. Atestado fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que expressamente 
consignem a aptidão da licitante para desempenho satisfatório de atividade pertinente e compatível 

ísticas, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação,  

11.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabele
neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas 
e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

 

11.6.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 
Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos 

11.6.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 10.6.5. Prova 
de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

11.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

11.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

or, ou outra equivalente, na forma da lei;  

11.6.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

11.7.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

beis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

o há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

11.7.2.1. No caso de licitação para locação de materiais e entrega imediata, não será exigido da 
microempresa, empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

11.7.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

var, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

11.8.1. Atestado fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que expressamente 
consignem a aptidão da licitante para desempenho satisfatório de atividade pertinente e compatível 

 

11.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 
los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas 
e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
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11.9.1 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimen
da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

11.9.2 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

11.9.3 Havendo necessidade de 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.9.4 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo

11.9.5 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

11.9.6 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de 
sua regularidade fiscal, ser-lhe
em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certid

11.9.7 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificad

11.9.8 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando
fase recursal. 

11.9.9 A não-regularização da documentação, no prazo prev
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 

11.9.10 Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes presentes, 
os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, 
devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

12.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

12.1.1A proposta final deverá ser redigida em língua portugu
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento 
da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
os e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de 

lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento 
em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa.  

A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da 

regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

o pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes presentes, 
os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, 
devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

2.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 

12.1.1A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

to a partir da fase de julgamento 
da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
os e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de 

dias úteis, a contar do momento 
em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 

A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
se os prazos de regularização fiscal para a abertura da 

isto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

o pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes presentes, 
os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, 
devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

12.1A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 

esa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
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12.1.2 Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes
àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope nº 1.

12.1.3 A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.3Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
vinculam a Contratada. 

13. DOS RECURSOS 
13.1 Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante 
vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e 
motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, d
querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

13.1 A falta de manifestação
importará a decadência desse direito.

13.2 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando
competente quando mantiver sua decisão.

13.2.1 A análise quanto ao recebi
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

13.2.2 O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.2.3 Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13.2.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

14.1 Após a fase recursal
competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

ESTADO DE ALAGOAS 
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Sec. Mun. de Gestão, dos Rec. Humanos e do 

Departamento de Licitações e Contratos  

Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem superiores 
àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope nº 1.

A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.3Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo

Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante 
vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 

88, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e 
motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando
competente quando mantiver sua decisão. 

A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
penas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

UDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

se apresentem superiores 
àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope nº 1. 

A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.3Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo e fabricante, 

Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante 
vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 

88, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e 
motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 

esde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 

mento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, 

Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
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15.1 Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento 
equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 
até 31 de dezembro do corrente ano, contados da data da assinatura, devendo a
contratual ser no Diário Oficial do Estado, prorrogável na form

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 
caso, sob pena de decair do direit

15.3  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.4 Os prazos previstos no subitem 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.5  Deverão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado 
a encaminhar documento válido que co

15.6  Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de 
até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.7 Se o adjudicatário, no 
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

16. DO REAJUSTE 

16.1. O preço é fixo e irreajustável. 

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Contrato ou termo de referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato ou 
Termo de Referência.  

19. DO PAGAMENTO  
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Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento 
alente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 

até 31 de dezembro do corrente ano, contados da data da assinatura, devendo a
no Diário Oficial do Estado, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

ra assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data de seu recebimento.  

Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

Deverão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado 
a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação.

Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de 
até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
eitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 

negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.  

16.1. O preço é fixo e irreajustável.  

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Contrato ou termo de referência. 

AÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato ou 

 

Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento 
alente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 

até 31 de dezembro do corrente ano, contados da data da assinatura, devendo a publicação do extrato 
a do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.  

O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 

o à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

ra assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) 

anterior poderão ser prorrogados, por igual período, por 

Deverão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado 
mprove o atendimento das exigências de habilitação. 

Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de 
até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  

ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
eitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 

negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato ou 
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191. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados d
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais 
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.  

19.2. Os pagamentos decorrentes de despes
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 
de 1993.  

19.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

19.4. O pagamento somente será autorizado depoi
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 
aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

19.5. Havendo erro na apresentação da Nota 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante.

 19.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

19.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

19.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida;  

19.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

19.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem b
para pagamento.  

19.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não estando o contratado cadastrado no 
SICAF, deverão ser consultados os síti
a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 
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191. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados d
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais 
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

19.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta)
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

19.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 
aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.  

19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

e a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

19.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

19.6.1. Não produziu os resultados acordados;  

19.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

19.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

19.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem b

19.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não estando o contratado cadastrado no 
SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado 
a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

 

191. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais 
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

as cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

até 30 (trinta) dias, contado 
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

s de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 

Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

e a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

proporcional à irregularidade verificada, sem 

19.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

19.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

19.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

19.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não estando o contratado cadastrado no 

os oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado 
a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação.  
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19.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa.  

19.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscali
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

19.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

19.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer cas
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

19.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.14.1. A Contratada regularmente optant
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

  
20.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações administrativas previstas na Lei 
nº 10.520, de 2002, e na Lei nº 12.846, de 2013,
e criminal, às sanções nelas previstas, observado o Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008. 

20.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, observando
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 2000. 

20.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consi
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

20.4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Contrato ou Termo de Referência.

21. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
scrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

19.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

egularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

19.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

19.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

19.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

to tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações administrativas previstas na Lei 
nº 10.520, de 2002, e na Lei nº 12.846, de 2013, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às sanções nelas previstas, observado o Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008. 

20.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
ssegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, observando

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 2000. 

20.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.  

20.4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
ato ou Termo de Referência. 

21. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
scrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

19.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
zação da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

egularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

19.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

19.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
o, pela máxima autoridade da contratante, não 

19.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

e pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

to tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

20.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações administrativas previstas na Lei 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às sanções nelas previstas, observado o Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008.  

á em processo administrativo que 
ssegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 2000.  

deração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

20.4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
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21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital.
 
21.1.1. No caso de impugnação aos termos do edital, esta deve ser protocolada na Secretaria 
Municipal de Administração, obedecendo o horário de expediente municipal.
 
21.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre as petições no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
 
21.3. Acolhida petição de impugnação deste Edital, será marcada nova data para a abertura da 
sessão pública. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro pod

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo

habilitação e classificação.  

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 22.4. As normas 

disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse 

finalidade e a segurança da contratação. 22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação 

e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

 22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.  

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público.  

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

22.7. Fazem parte integrante deste Edital: 

 
ANEXO I – Termo de referência;

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
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21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital.

1.1. No caso de impugnação aos termos do edital, esta deve ser protocolada na Secretaria 
Municipal de Administração, obedecendo o horário de expediente municipal. 

21.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre as petições no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

21.3. Acolhida petição de impugnação deste Edital, será marcada nova data para a abertura da 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

a, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 22.4. As normas 

disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação 

e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

endentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

ia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

22.7. Fazem parte integrante deste Edital:  

Termo de referência; 

Minuta de Termo de Contrato 

Layse Passos 

Pregoeira 

 

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital. 

1.1. No caso de impugnação aos termos do edital, esta deve ser protocolada na Secretaria 

21.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre as petições no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

21.3. Acolhida petição de impugnação deste Edital, será marcada nova data para a abertura da 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

a, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

erá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

lhes validade e eficácia para fins de 

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 22.4. As normas 

disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação 

e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

endentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

ia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
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1. OBJETO 
 

O presente Termo de Referência 
Tratamento de Água. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 

A aquisição é indispensável, visto que está sendo perfurados mais 10 (
a quantidade de água para fornecimento. Contudo aumenta a quantidade de dosadores 
(equipamentos) para fazer o tratamento da água a ser fornecida e a necessidade de equipamentos 
para fazer manutenção no sistema no período de 12 (

 
 
3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

 

3.1. Compete à Contratante: 

a) Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CONTRATADA:

b) Notificar, por escrito, á CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas no fornecimento do
materiais objeto do contrato, fixando prazo para sua correção;

c) Atestar a(s) Nota(s) Fiscal (is) apresentada a CONTRATANTE discriminando todo o material 
recebido;  

d) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, depois de constatado o 
cumprimento efetivo das obrigações assumidas.

 

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

O objeto da aquisição é a contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de equipamento para 
ETA – Estação de Tratamento de Água do SAAE

 

ITEM EQUIPAMENTO
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentos para ETA

A aquisição é indispensável, visto que está sendo perfurados mais 10 (dez) poços aumentando assim 
a quantidade de água para fornecimento. Contudo aumenta a quantidade de dosadores 
(equipamentos) para fazer o tratamento da água a ser fornecida e a necessidade de equipamentos 
para fazer manutenção no sistema no período de 12 (doze) meses.  

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

a) Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CONTRATADA:

b) Notificar, por escrito, á CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas no fornecimento do
materiais objeto do contrato, fixando prazo para sua correção; 

c) Atestar a(s) Nota(s) Fiscal (is) apresentada a CONTRATANTE discriminando todo o material 

d) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, depois de constatado o 
mprimento efetivo das obrigações assumidas. 

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

O objeto da aquisição é a contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de equipamento para 
Estação de Tratamento de Água do SAAE-MD, conforme descriminação abaixo:

UIPAMENTO DESCRIÇÃO  

 

por objeto a aquisição de equipamentos para ETA- Estação de 

dez) poços aumentando assim 
a quantidade de água para fornecimento. Contudo aumenta a quantidade de dosadores 
(equipamentos) para fazer o tratamento da água a ser fornecida e a necessidade de equipamentos 

a) Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CONTRATADA: 

b) Notificar, por escrito, á CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas no fornecimento dos 

c) Atestar a(s) Nota(s) Fiscal (is) apresentada a CONTRATANTE discriminando todo o material 

d) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, depois de constatado o 

O objeto da aquisição é a contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de equipamento para 
MD, conforme descriminação abaixo: 

QUANTIDADE  



 

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 
DEODORO 
Sec. Mun. de Gestão, dos Rec. Humanos e do 
Patrimônio 
Departamento de Licitações e Contratos 

 

 

ITEM EQUIPAMENTO

 

 

02 

Conector flexível de cobre

 

03 

MANIFORD PARA 
CLORO GÁS

 

04 

Manômetro para clor
sem contato elétrico

 

 

05 

 

Mangueira de sucção 

 

06 

 

Válvula para Cloro

 

01 

Dosador de gás cloro 
completo.
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EQUIPAMENTO DESCRIÇÃO  

Conector flexível de cobre 

 

 

Conector Flexível fabricado em cobre 
recozido com 1metro comprimento e 
3/8 de polegada de diâmetro. Para 

aplicação interligação cilindro de cloro 
gás ao manifold de distribuição. 

MANIFORD PARA 
CLORO GÁS 

 

Em aço carbono Schedule 80, com 
3/4” de diâmetro, com duas entradas 

para um cilindro de cloro, duas saídas 
para dosador e uma entrada para 

manômetro para cloro gás sem contato 
elétrico. 

Manômetro para cloro gás 
sem contato elétrico 

0-300psi/ 0-21kgf/cm², em aço inox 
com 4” de diâmetro do mostrador, 

conexões ½”NPT. 

Mangueira de sucção   Em PVC cristal, 6 x 9 mm 

Válvula para Cloro 

 

Válvulas projetadas e desenvolvidas 
para aplicação de cloro, fabricadas em 

Dosador de gás cloro 
completo. 

 

Capacidade máxima de 50 Kg/dia. O 
conjunto dosador deverá ser fornecido 
completo: 01 válvula reguladora de 
vácuo, 01 módulo de dosagem manual e 
01 ejetor, sendo aptos para a instalaçã
em manifold ou diretamente no cilindro de 
cloro, com todos os implementos que 
permitam uma perfeita montagem e 
seguro funcionamento. Cada 
equipamento deverá ser acompanhado 
de uma via do manual de montagem, 
operação e manutenção em português.

 

 

QUANTIDADE  

Conector Flexível fabricado em cobre 
recozido com 1metro comprimento e 

Para 
aplicação interligação cilindro de cloro 

 

 

 

06 UN 

, com 
3/4” de diâmetro, com duas entradas 

para um cilindro de cloro, duas saídas 

manômetro para cloro gás sem contato 

 

 

01 UN 

21kgf/cm², em aço inox 01 

50 m 

Válvulas projetadas e desenvolvidas 
loro, fabricadas em 

 

 

Capacidade máxima de 50 Kg/dia. O 
conjunto dosador deverá ser fornecido 
completo: 01 válvula reguladora de 
vácuo, 01 módulo de dosagem manual e 
01 ejetor, sendo aptos para a instalação 
em manifold ou diretamente no cilindro de 
cloro, com todos os implementos que 
permitam uma perfeita montagem e 
seguro funcionamento. Cada 
equipamento deverá ser acompanhado 
de uma via do manual de montagem, 
operação e manutenção em português. 

 

01 UN 
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07 Bomba Dosadora 
Eletromecânica a 

Diafragma acompanhando 
04 Kits cabeçal completo.

 

08 

Bomba Dosadora 
Eletromecânica a 

Diafragma acompanhando 
02 Kits cabeçal completo.

 

09 

Bomba Dosadora 
Eletromecânica a 

Diafragma acompanhando 
04 Kits cabeçal completo.

10 

 

 

HIDROEJETOR TIPO 
VENTURI.

 

                

 

ITEM EQUIPAMENTO

 

11 HIDROEJETOR TIPO VENTURI.

 

12 HIDROEJETOR TIPO VENTURI.

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

Sec. Mun. de Gestão, dos Rec. Humanos e do 

Departamento de Licitações e Contratos  

 

latão especial, com haste em aço inox 
e vedação interna com alta resistência 
ao cloro e com bujão fusível (plug). 

Bomba Dosadora 
Eletromecânica a 

Diafragma acompanhando 
Kits cabeçal completo. 

Monofásica, vazão: 1,2 à 12 L/h (ou 
vazões aproximadas) e pressão máx. 

admissível na injeção: 10Kgf/cm². 

Bomba Dosadora 
Eletromecânica a 

Diafragma acompanhando 
Kits cabeçal completo. 

Trifásica, vazão: 7,2 à 72 L/h (ou 
vazões aproximadas) e pressão máx. 

admissível na injeção: 10Kgf/cm². 

Bomba Dosadora 
Eletromecânica a 

Diafragma acompanhando 
Kits cabeçal completo. 

Monofásica, vazão: 3,6 à 36 L/h (ou 
vazões aproximadas) e pressão máx. 

admissível na injeção: 10Kgf/cm². 

HIDROEJETOR TIPO 
VENTURI. 

Fabricado em acrílico com   

capacidade: 0 À 120L/h; Ou com 
vazões aproximadas. 

 

EQUIPAMENTO DESCRIÇÃO  

 

HIDROEJETOR TIPO VENTURI. 

  

 

 

Fabricado em acrílico com  

capacidade: 0 À 30L/h. Ou com
vazões aproximadas.             

 

HIDROEJETOR TIPO VENTURI. 

 

 

 

 

Fabricado em acrílico com  

capacidade: 0 À 15L/h. Ou com 
vazões aproximadas.              

 

latão especial, com haste em aço inox 
e vedação interna com alta resistência 

 

 

06 UN 

L/h (ou 
vazões aproximadas) e pressão máx. 

 

 

04 UN 

e pressão máx. 
 

          02 UN 

Monofásica, vazão: 3,6 à 36 L/h (ou 
vazões aproximadas) e pressão máx. 

 

 

04 UN 

         03 UN 

QUANTIDADE  

Fabricado em acrílico com   

capacidade: 0 À 30L/h. Ou com 
vazões aproximadas.             

 

03 UN 

Fabricado em acrílico com   

capacidade: 0 À 15L/h. Ou com 
vazões aproximadas.              

 

03 UN 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 

5.1. Na execução do objeto do 

 

a) A CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer danos causados direta ou indiretamente 
a CONTRATANTE decorrente de vício na qualidade dos produtos fornecidos;

b) Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas a
e qualificação exigidas na licitação até a entrega total dos produtos;

c) Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas deste contrato;
d) Fornecer de forma satisfatória o objeto desta contratação, primando sempre pela qualidade 

do material fornecido;

 

13 Chave para haste para válvula de 
cilindro de cloro

 

14 

Válvula de punto de injeção para 
bomba dosadora eletromecânica 

a diafragma

 

15 

Válvula de pé com filtro para 
bomba dosadora eletromecânica 

a diafragma

16 Mangueira transparente

17 Válvula de sucção para bomba 
dosadora eletromecânica a 

diafragma
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATADA a: 

se responsabilizará por quaisquer danos causados direta ou indiretamente 
a CONTRATANTE decorrente de vício na qualidade dos produtos fornecidos;
Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação até a entrega total dos produtos; 
Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas deste contrato; 
Fornecer de forma satisfatória o objeto desta contratação, primando sempre pela qualidade 

l fornecido; 

 

 

Chave para haste para válvula de 
cilindro de cloro 

 

 

 

Produzida em inox 304; Encaixe 
para parafuso cabeça quadrada 
na medida de 3/8”; Inclinação de 

30º para facilitar manuseio;

Cantos arredondados nas 
extremidades; 

Revestimento químico contra 
corrosão. 

Comprimento de 160 mm.

Válvula de punto de injeção para 
dosadora eletromecânica 

a diafragma 

Em Polipropileno - EPDM 
vidro para mangueira 9,5 x 12,5 

mm. 

Válvula de pé com filtro para 
bomba dosadora eletromecânica 

a diafragma 

Em Polipropileno - EPDM 
vidro  para mangueira 9,5 x 12,5 

mm. 

Mangueira transparente Em PVC cristal, 9,5 x 12,5mm

Válvula de sucção para bomba 
dosadora eletromecânica a 

diafragma 

Em Polipropileno - EPDM 
vidro para mangueira 9,5 x 12,5 

mm. 

 

se responsabilizará por quaisquer danos causados direta ou indiretamente 
a CONTRATANTE decorrente de vício na qualidade dos produtos fornecidos; 

s condições de habilitação 

Fornecer de forma satisfatória o objeto desta contratação, primando sempre pela qualidade 

304; Encaixe 
para parafuso cabeça quadrada 
na medida de 3/8”; Inclinação de 

30º para facilitar manuseio; 

Cantos arredondados nas 

Revestimento químico contra 

Comprimento de 160 mm. 

 

 

02 UN 

EPDM – 
vidro para mangueira 9,5 x 12,5 

 

06 UN 

EPDM – 
vidro  para mangueira 9,5 x 12,5 

 

06 UN 

Em PVC cristal, 9,5 x 12,5mm 50m 

EPDM – 
vidro para mangueira 9,5 x 12,5 

 

06 UN 
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e) Manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação para contratar com a 
Administração Pública, apresentando sempre no que for solicitado os comprovantes de 
regularidade fiscal; 

f) Apresentar a CONTRATANTE nota fiscal/fatura, discri
mesma; 

g) A CONTRATADA é a responsável pelo cumprimento do objeto deste contrato, sendo que o 
descumprimento de sua obrigação acarretará a rescisão contratual, com a imposição de 
multa a ser paga pela CONTRATADA;

h) Fornecer os itens 14, 15, 16 e 17 com compatibilidade os itens 07, 08 e 09.
 

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E DO GERENCIAMENTO.

 

6.1. O recebimento do objeto será efetuado pela funcionária do SAAE, a senhora Manuelle Lira do 
Nascimento  inscrito no CPF sob o nº 009.304.764
corrigir eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega do mesmo, para ser 
substituído por outro novo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir
recebimento daquele que fora devolvido, arcando o fornecedor com todos os ônus provenientes do 
envio e devolução do objeto; 

6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a 
ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato;

6.3. Em virtude de o SAAE ser uma Autarquia Municipal, amparada pela imunidade tributária, deverá 
constar na Nota Fiscal a alíquota interna do estado de origem, desde que não seja inferior a 17% 
(dezessete por cento) que é a alíquota interna do Estado de Alagoas, visto que toda despesa com 
ICMS, será de responsabilidade do licitante vencedor.

7. LOCAL DE ENTREGA.   

7.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue no SAAE situado na Rua Ladislau Neto, cent
Marechal Deodoro, Alagoas, de acordo com o recebimento da ordem de fornecimento emitida pelo 
setor responsável, qualquer dia da semana no horário das 8:00h às 16:00h sendo que na sexta
de 7:00h às 13:00h. 

8. DA FORMA DE FORNECIMENTO:

8.1. O fornecimento será parcelado, de acordo com a necessidade e solicitação da CONTRATANTE;

8.2. O prazo para entrega do material objeto do contrato, depois de formalizada a solicitação através 
de ordem de fornecimento, não deverá ser superior a 30 (trinta) dias, co
mesma; 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 A concorrente que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com o SAAE-MD, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peran
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais 
cominações legais. 
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Manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação para contratar com a 
Administração Pública, apresentando sempre no que for solicitado os comprovantes de 

Apresentar a CONTRATANTE nota fiscal/fatura, discriminando todo o material solicitado pela 

A CONTRATADA é a responsável pelo cumprimento do objeto deste contrato, sendo que o 
descumprimento de sua obrigação acarretará a rescisão contratual, com a imposição de 
multa a ser paga pela CONTRATADA; 

er os itens 14, 15, 16 e 17 com compatibilidade os itens 07, 08 e 09.

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E DO GERENCIAMENTO.

6.1. O recebimento do objeto será efetuado pela funcionária do SAAE, a senhora Manuelle Lira do 
CPF sob o nº 009.304.764-92, podendo ser, a CONTRATADA, acionada para 

corrigir eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega do mesmo, para ser 
substituído por outro novo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir
recebimento daquele que fora devolvido, arcando o fornecedor com todos os ônus provenientes do 

 

6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a 
profissional, pela perfeita execução do contrato; 

6.3. Em virtude de o SAAE ser uma Autarquia Municipal, amparada pela imunidade tributária, deverá 
constar na Nota Fiscal a alíquota interna do estado de origem, desde que não seja inferior a 17% 

e por cento) que é a alíquota interna do Estado de Alagoas, visto que toda despesa com 
ICMS, será de responsabilidade do licitante vencedor. 

7.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue no SAAE situado na Rua Ladislau Neto, cent
Marechal Deodoro, Alagoas, de acordo com o recebimento da ordem de fornecimento emitida pelo 
setor responsável, qualquer dia da semana no horário das 8:00h às 16:00h sendo que na sexta

8. DA FORMA DE FORNECIMENTO: 

cimento será parcelado, de acordo com a necessidade e solicitação da CONTRATANTE;

8.2. O prazo para entrega do material objeto do contrato, depois de formalizada a solicitação através 
de ordem de fornecimento, não deverá ser superior a 30 (trinta) dias, contado após a expedição da 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A concorrente que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução

se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
MD, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais 

 

Manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação para contratar com a 
Administração Pública, apresentando sempre no que for solicitado os comprovantes de 

minando todo o material solicitado pela 

A CONTRATADA é a responsável pelo cumprimento do objeto deste contrato, sendo que o 
descumprimento de sua obrigação acarretará a rescisão contratual, com a imposição de 

er os itens 14, 15, 16 e 17 com compatibilidade os itens 07, 08 e 09. 

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E DO GERENCIAMENTO. 

6.1. O recebimento do objeto será efetuado pela funcionária do SAAE, a senhora Manuelle Lira do 
92, podendo ser, a CONTRATADA, acionada para 

corrigir eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega do mesmo, para ser 
substituído por outro novo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do 
recebimento daquele que fora devolvido, arcando o fornecedor com todos os ônus provenientes do 

6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a 

6.3. Em virtude de o SAAE ser uma Autarquia Municipal, amparada pela imunidade tributária, deverá 
constar na Nota Fiscal a alíquota interna do estado de origem, desde que não seja inferior a 17% 

e por cento) que é a alíquota interna do Estado de Alagoas, visto que toda despesa com 

7.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue no SAAE situado na Rua Ladislau Neto, centro, 
Marechal Deodoro, Alagoas, de acordo com o recebimento da ordem de fornecimento emitida pelo 
setor responsável, qualquer dia da semana no horário das 8:00h às 16:00h sendo que na sexta-feira 

cimento será parcelado, de acordo com a necessidade e solicitação da CONTRATANTE; 

8.2. O prazo para entrega do material objeto do contrato, depois de formalizada a solicitação através 
ntado após a expedição da 

A concorrente que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
MD, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 

te a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais 
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9.2 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida prévia defesa, 
aplicar à Contratada, as seguintes sanções:

I - advertência; 

II – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato para o exercício, no caso de 
recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento do contrato ou deixar de 
apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições estabelecidos no 
edital; 

III – multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato para o exercício, no caso de rescisão do 
contrato, por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Co
prévia, independente das demais sanções cabíveis;

 

IV - multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato para o exercício, por dia de atraso, limitado 
a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por ocorrência, entendendo como atra
de qualquer dos prazos consignados no edital;

V – multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato para o exercício, por

infração de qualquer outra cláusula ou condição do contrato, dobrada na reincidência.

VI - suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração por prazo de até 2 (dois) anos;

VII - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme o 
disposto no inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8666/93.

 

10. FORMA DE PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado pelo SAAE/MD a CONTRATADA através de crédito em conta, até 
30(trinta) dias a contar do recebimento da Nota Fiscal discriminativa e da Nota de Empenho.

10.2. Havendo erro na fatura/nota fiscal/recibo, ou outra circunstância 
mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que adjudicatória tome as medidas saneadoras 
necessárias; 

10.3 – Nenhum pagamento será efetuado sem que a CONTRATADA tenha recolhido o valor de multa 
eventualmente aplicada. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

11.1. As despesas decorrentes desta aquisição correrão à conta dos recursos provenientes do 
Orçamento Geral desta Autarquia, na seguinte Dotação Orçamentária:
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Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida prévia defesa, 
ada, as seguintes sanções: 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato para o exercício, no caso de 
recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento do contrato ou deixar de 

umentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições estabelecidos no 

multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato para o exercício, no caso de rescisão do 
contrato, por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa 
prévia, independente das demais sanções cabíveis; 

multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato para o exercício, por dia de atraso, limitado 
a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por ocorrência, entendendo como atra
de qualquer dos prazos consignados no edital; 

multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato para o exercício, por

infração de qualquer outra cláusula ou condição do contrato, dobrada na reincidência.

ito de licitar e contratar com a Administração por prazo de até 2 (dois) anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme o 
disposto no inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8666/93. 

10. FORMA DE PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento será efetuado pelo SAAE/MD a CONTRATADA através de crédito em conta, até 
30(trinta) dias a contar do recebimento da Nota Fiscal discriminativa e da Nota de Empenho.

10.2. Havendo erro na fatura/nota fiscal/recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a 
mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que adjudicatória tome as medidas saneadoras 

Nenhum pagamento será efetuado sem que a CONTRATADA tenha recolhido o valor de multa 

. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. As despesas decorrentes desta aquisição correrão à conta dos recursos provenientes do 
Orçamento Geral desta Autarquia, na seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida prévia defesa, 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato para o exercício, no caso de 
recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento do contrato ou deixar de 

umentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições estabelecidos no 

multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato para o exercício, no caso de rescisão do 
ntratada, garantida defesa 

multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato para o exercício, por dia de atraso, limitado 
a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por ocorrência, entendendo como atraso o não-cumprimento 

multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato para o exercício, por 

infração de qualquer outra cláusula ou condição do contrato, dobrada na reincidência. 

ito de licitar e contratar com a Administração por prazo de até 2 (dois) anos; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme o 

10.1. O pagamento será efetuado pelo SAAE/MD a CONTRATADA através de crédito em conta, até 
30(trinta) dias a contar do recebimento da Nota Fiscal discriminativa e da Nota de Empenho. 

que desaprove a liquidação, a 
mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que adjudicatória tome as medidas saneadoras 

Nenhum pagamento será efetuado sem que a CONTRATADA tenha recolhido o valor de multa 

11.1. As despesas decorrentes desta aquisição correrão à conta dos recursos provenientes do 
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Funcional Programática: 17.451.0004.2031

Elemento da Despesa:       3.4.4.90.52.00 

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1 – As propostas serão julgadas pelo menor preço global.

 

Marechal Deodoro
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17.451.0004.2031- Operação e manutenção do sistema de água

3.4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

As propostas serão julgadas pelo menor preço global. 

 

 

Marechal Deodoro- AL, 31 de maio de 2017. 

 

 

 

 

 

 

Manuelle Lira do Nascimento 

Téc. Química/SAAE-MD 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

istema de água 

Equipamentos e material permanente. 
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CONTRATANTE: O Serviço Autônomo de Águas e Esgoto 
12.516.266/0001-70 com sede na Rua Ladislau Neto, S/N, Centro, Marechal Deodoro/AL, 
representado por seu diretor presidentes o Sr. Neilson Costa da Silva, portador do CPF 
n°411.198.434-72; 
 
CONTRATADA: A empresa 
(...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), inscrito no 
CPF sob o nº (...), de acordo com a representação leg
(...procuração/contrato social/estatuto social...);
 
Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 
nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 
Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 

 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa destinada ao forneciment
de equipamentos para ETA, nas condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial nº 
- SAAE e na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição.  
 
 
1.2. Objeto da contratação:  
 
Item Especificação 

  

 
 

 
2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contados da 
data da assinatura, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão ex
devendo a publicação do extrato contratual ser no Diário Oficial, sendo prorrogável na forma do art. 
57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
 

 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO  
AQUISIÇÃO DE BENS 

TERMO DE CONTRATO Nº (...)/2
CELEBRAM A PREEFITURA DO MUNICÍPIO DE 
MARECHAL DEODORO/AL E A EMPRESA 
AQUISIÇÃO DE BENS. 

: O Serviço Autônomo de Águas e Esgoto - SAAE, inscrito no CNPJ n° 
70 com sede na Rua Ladislau Neto, S/N, Centro, Marechal Deodoro/AL, 

representado por seu diretor presidentes o Sr. Neilson Costa da Silva, portador do CPF 

A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e estabelecida na 
(...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), inscrito no 
CPF sob o nº (...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 
(...procuração/contrato social/estatuto social...);  

, nos termos do Processo nº 300/2017, e em observância às disposições da Lei 
nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 
Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa destinada ao forneciment
mentos para ETA, nas condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial nº 

SAAE e na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

Unidade Quantidade Valor unitário 

   

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

Este Termo de Contrato tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contados da 
data da assinatura, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão ex
devendo a publicação do extrato contratual ser no Diário Oficial, sendo prorrogável na forma do art. 
57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...).  

 

(...)/2018, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREEFITURA DO MUNICÍPIO DE 
MARECHAL DEODORO/AL E A EMPRESA (...) PARA A 

SAAE, inscrito no CNPJ n° 
70 com sede na Rua Ladislau Neto, S/N, Centro, Marechal Deodoro/AL, 

representado por seu diretor presidentes o Sr. Neilson Costa da Silva, portador do CPF 

(...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e estabelecida na 
(...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), inscrito no 

al que lhe é outorgada por 

/2017, e em observância às disposições da Lei 
nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa destinada ao fornecimento 
mentos para ETA, nas condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial nº 004/2018 

SAAE e na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

 Valor Total 

 

Este Termo de Contrato tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contados da 
data da assinatura, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, 
devendo a publicação do extrato contratual ser no Diário Oficial, sendo prorrogável na forma do art. 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração
cumprimento integral do objeto da contratação.
 

4. CLÁUSULA QUARTA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do 
 
UNIDADE: 13.13 – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

FUNCIONAL: 

04.000.0000.0000 – Administração

04.122.0000.0000 – Administração Geral

04.122.0001.0000 – Manutenção das Ações de duração continuada.

04.122.0001.0000 – Manutenção do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Elemento de Despesa: 3.4.4.90.52.00 

 

 
5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.  
 
5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993.  
 
5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” p
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 
aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 
 
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docum
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ord
pagamento.  
 
5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta aos sítios oficiais emissores de 
certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento 
das exigências de habilitação. 
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No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do ano 2018, na classificação abaixo:  

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE 

Administração 

Administração Geral 

Manutenção das Ações de duração continuada. 

Manutenção do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Elemento de Despesa: 3.4.4.90.52.00 – Equipamentos e material Permanente

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 
aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.  

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docum
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante.  

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ord

Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta aos sítios oficiais emissores de 
certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento 
das exigências de habilitação.  

 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

, frete, seguro e outros necessários ao 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

Manutenção do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

Equipamentos e material Permanente 

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

elo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta aos sítios oficiais emissores de 
certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento 
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5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa.  
 
5.8. Não havendo regularização ou send
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
defesa.   
 
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   
 
5.11. Somente por motivo de economicidade,
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 
 
5.12. Quando do pagamento, será
 
5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
  

 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustáv
 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger
 
6.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de
atualizado do contrato. 
  
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA 
 
7.1. O prazo de entrega dos bens é de até 
remessa parcelada, nos endereços que serão indicados pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgoto 
SAAE. 
 
7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referê
 
7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações e quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notif
aplicação das penalidades.  
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se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  

. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

O preço contratado é fixo e irreajustável.  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados da ordem de fornecimento, em 
remessa parcelada, nos endereços que serão indicados pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgoto 

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações e quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

 

se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

o a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.    

segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não 

efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  

ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

dias, contados da ordem de fornecimento, em 
remessa parcelada, nos endereços que serão indicados pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgoto – 

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações e quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

icação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
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7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando
esgotamento do prazo.  
 
7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
  

 
8.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666,
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 
uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a respo
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
  

9. CLÁUSULA NONA 
 
9.1. São obrigações da Contratante
91.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do 
definitivo;  
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e se
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contr
subordinados.  
9.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda
9.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante,
9.3.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso.
  
9.3.2. Responsabilizar-se pelos v
13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
aceitação mediante termo circunstanciado.  

. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro do 
á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 
uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração 

ostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
ualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

São obrigações da Contratante:  
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

mpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

objeto e, ainda:  
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso. 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro do 
se o recebimento definitivo no dia do 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 
uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.  

nsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

responsabilidade da Administração 
ostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

ualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

mpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

atada, de seus empregados, prepostos ou 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  
O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 

ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
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9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
9.3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.3.5. Manter, durante toda a execução do
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.3.6. Indicar preposto para representá
  
 

10. CLÁUSULA DEZ 
 
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, 
e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que: 
 
10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
 
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
 
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
10.1.5. Cometer fraude fiscal; 
 
10.1.6. Não mantiver a proposta; 
 
10.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pess
 
10.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
 
10.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
administração pública;  
 
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no sub
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 1993, da Lei 
nº 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013. 
 
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666
que:  
 
10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.  
 
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Lei nº 8.666, de 1993.  
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Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, o 
as ou defeitos;  

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10. CLÁUSULA DEZ – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, 
e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que:  

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

Fraudar na execução do contrato;  

se de modo inidôneo;  

Cometer fraude fiscal;  

Não mantiver a proposta;  

Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; 

Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

citação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 1993, da Lei 
nº 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013.  

. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, o 

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, 

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

oa jurídica para celebrar contrato administrativo;  

Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

citação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

financeiro dos contratos celebrados com a 

item acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 1993, da Lei 

. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

á em processo administrativo que 
se o procedimento previsto na 
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10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admini
observado o princípio da proporcionalidade. 
  

 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma L
sanções aplicáveis.  
 
11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asse
direito à prévia e ampla defesa. 
 
11.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório in
caso:  
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
11.5.3. Indenizações e multas. 
  

 
12.1. É vedado à Contratada: 
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em le
  

13. CLÁUSULA TREZE
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e contratos 
administrativos, além de, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 
  

14. CLÁUSULA QUATORZE 
 
14.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrum
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
  

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Comarca de Marechal Deodoro 
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A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admini
observado o princípio da proporcionalidade.  

11. CLÁUSULA ONZE – RESCISÃO 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma L

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

al; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando
direito à prévia e ampla defesa.  

A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

Indenizações e multas.  

12. CLÁUSULA DOZE – VEDAÇÕES 

É vedado à Contratada:  
Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei.  

 
13. CLÁUSULA TREZE– DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e contratos 

e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA QUATORZE – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

15. CLÁUSULA QUINZE – FORO 
 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Comarca de Marechal Deodoro – AL.  

 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

al; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

gurando-se à Contratada o 

A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista 

dicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e contratos 

e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.  

ento, por extrato, no Diário 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo Aditivo foi lavrado em (
qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.    
 
MARECHAL DEODORO(AL), em (...) de (...) de (...).  
  
___________________________________________ 
CONTRATANTE  
  
___________________________________________ 
CONTRATADA  
  
___________________________________________ 
TESTEMUNHA  - CPF Nº  
  
___________________________________________ 
TESTEMUNHA - CPF Nº 
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firmeza e validade do pactuado, o presente Termo Aditivo foi lavrado em (
qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.     

MARECHAL DEODORO(AL), em (...) de (...) de (...).   

____________________  

___________________________________________  

___________________________________________  

___________________________________________  

 

firmeza e validade do pactuado, o presente Termo Aditivo foi lavrado em (...) vias de igual teor, o 
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A empresa  
de Direito Privado, com inscrição
rua  
 
 
 
 
1) DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA

data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da  obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;

 
2) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART.    7° DA C.F.: 

para fins do disposto no inciso V do Art. 27 da lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos  em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesse

 
3) ENQUADRA
PEQUENO PORTE; 

 
4) O VALOR DA RECEITA BRUTA ANUAL DA SOCIEDADE, NO ÚLTIMO 
EXERCÍCIO, NÃO EXCEDEU O LIMITE FIXADO NOS INCISOS I E 
COMPLEMENTAR N.º 123/06;

 
 

5)                                                                                                                     
ENQUADRA EM QUAISQUER DAS HIPÓTESES DE EXCLUSÃO RELACIONADAS NO 
ART. 3.º, § 4.º, INCISOS I A X, DA MESMA

 
 
6) DECLARAÇÃO que está ciente e concorda 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
 

Cidade/ UF,.................de .......................de 201
 

........................................................
(Nome, assinatura e números da Identidade e CPF  do declarante)
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ANEXO V 

D E C L A R A Ç Õ E S 

   
inscrição no CNPJ sob  o  n.º  

 ,   por   intermédio  de  seu representante 
 portador  do  RG: 
 , declara: 

DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a     presente 
data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da  obrigatoriedade 

posteriores; 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART.    7° DA C.F.: 
ra fins do disposto no inciso V do Art. 27 da lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos  em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesse

ENQUADRA-SE NA SITUAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

O VALOR DA RECEITA BRUTA ANUAL DA SOCIEDADE, NO ÚLTIMO 
EXERCÍCIO, NÃO EXCEDEU O LIMITE FIXADO NOS INCISOS I E 

123/06; 

                                                                                                   NÃO SE 
ENQUADRA EM QUAISQUER DAS HIPÓTESES DE EXCLUSÃO RELACIONADAS NO 
ART. 3.º, § 4.º, INCISOS I A X, DA MESMA LEI. 

DECLARAÇÃO que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

Cidade/ UF,.................de .......................de 2018. 

......................................................................... 
(Nome, assinatura e números da Identidade e CPF  do declarante)

 

 , Pessoa Jurídica 
 ,   situada  na  

seu representante  legal  Sr.  
  e  CPF  n° 

: que, até a     presente 
data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da  obrigatoriedade 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART.    7° DA C.F.: 
ra fins do disposto no inciso V do Art. 27 da lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos  em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

SE NA SITUAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

O VALOR DA RECEITA BRUTA ANUAL DA SOCIEDADE, NO ÚLTIMO 
EXERCÍCIO, NÃO EXCEDEU O LIMITE FIXADO NOS INCISOS I E II, ART. 3.º, DA LEI 

NÃO SE 
ENQUADRA EM QUAISQUER DAS HIPÓTESES DE EXCLUSÃO RELACIONADAS NO 

com as condições contidas no Edital e seus 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

(Nome, assinatura e números da Identidade e CPF  do declarante) 


